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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP
Processo nº 273/2024/IPSMI 
Objeto:	Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de educação continuada na área previdenciária, na modalidade Ensino a Distância (EAD), para dirigentes, membros dos conselhos, inclusive suplentes, comitê de investimentos e servidores do quadro do Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Itaquaquecetuba – IPSMI, contemplando um total de até 53 (cinquenta e três) alunos.
I – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO
A educação continuada é forte estratégia para a garantia do aprimoramento profissional o que, por sua vez, reflete diretamente na qualidade dos serviços fins prestados pelo IPSMI. Permite aos agentes envolvidos, sejam eles gestores, servidores ou conselheiros, a maior gerência, autonomia, segurança e assertividades na operacionalização das atividades no âmbito do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS).  A constante evolução das normas, regulamentações, especialmente em um período de grandes e frequentes reformas, além da exigência de novas práticas da gestão de recursos previdenciários, exige a atualização para enfrentar os desafios e garantir a eficiência e segurança na administração dos recursos, ou seja, tal estratégia permite o acesso à atualização constante dos conhecimentos necessários, alinhados às novas demandas, além da constante alteração de leis e normas, assegurando que aqueles envolvidos no processo de gestão do RPPS estejam adequadamente preparados para desempenhar suas funções com excelência e em conformidade com as exigências legais. Permite melhor tomada de decisões, otimização dos processos internos e redução de riscos, contribuindo para uma gestão mais eficiente, transparente e segura.
Dessa forma, a contratação em questão se torna peça fundamental não apenas para atingir os objetivos anteriormente descritos, mas tão importante quanto, poder garantir que o atendimento ao segurado, para quem todo o esforço da política pública previdenciária deve estar voltado, seja realizado de melhor forma possível, com escalada no grau de competências, melhores resultados e a manutenção da integridade e sustentabilidade do RPPS. Cabe dizer, por fim, que a contratação do objeto em questão vai ao encontro da necessidade de atender também às exigências do Programa de Certificação Institucional – Pró-Gestão, além da certificação e renovação das certificações individuais dos dirigentes, conselheiros e membros do Comitê de Investimentos do IPSMI, exigidas pelos órgãos reguladores dos RPPS.
II – PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PAC
O objeto de aquisição se trata de serviço continuado, sem dedicação exclusiva de mão de obra. Embora se verifique no Plano Anual de Contratações de 2025 ações previstas para esse tipo de serviço, há que de se considerar que especificamente esta contratação não se faz presente. 
Porém, dada sua importância, especialmente a previsão de chegada de novos servidores e troca de conselheiros indicados pelo executivo e legislativo municipal, sugerimos que o tema seja apreciado pelos órgãos deliberativos do IPSMI, buscando sua expressa autorização.
III - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Técnicos:
· O prestador contratado deverá, minimamente, oferecer cursos cujos conteúdos sejam orientados pelo conteúdo programático apontado nos Anexos I-B, II-B e III-B, do Manual de Certificação dos Profissionais de Regimes Próprios de Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, em sua versão 1.4, bem como observar a legislação municipal no que diz respeito à política previdenciária, nos termos da Lei Complementar Municipal 245, de 27 de junho de 2014, além de tópicos relacionados às rotinas dos RPPS. 	
· Deve oferecer plataforma de estudos online, com oferta de material didático na mesma modalidade (nos quais se incluem apostilas, videoaulas, slides, etc), permanentemente atualizados, além de exercícios de fixação, preferencialmente, no formato de quiz, tendo, portanto, uma metodologia ativa, com atividades práticas, exercícios e simulados, que permitam ao aluno fixar o conteúdo e avaliar seu aprendizado.
· A plataforma deve contar com um layout intuitivo, além de oferecer recursos como fóruns de discussão, chat com tutores e acompanhamento individualizado do aprendizado. Ao final de cada curso, os participantes devem receber um certificado que ateste sua conclusão, apresentando a carga horária. A disponibilidade do curso na plataforma deve estar aparente de forma expressa, de modo a permitir maior organização e planejamento dos alunos.
· Os profissionais responsáveis pelo curso devem possuir experiência e conhecimento comprovados na área de RPPS e legislação previdenciária. 
· O contratado deve oferecer os cursos para os servidores, conselheiros, dirigentes e membros de comitê de investimentos, cuja previsão é a de 53 (cinquenta e três) acessos, mas deve oferecer as mesmas condições para novos agentes, no caso de alteração desse quadro, dessa forma, esse número serve apenas como referência, não representando quantitativo limitador. 
· A empresa contratada deve estar habilitada junto ao Instituto Totum, de forma que os certificados emitidos tenham validade para processos de certificação e/ ou renovação profissional.
Socioambientais:
· Tendo em vista se tratar de serviço intelectual, de caráter puramente digital, se aplica requisitos socioambientais para a execução direta do objeto em contratação.
Subcontratação:
· Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
Garantia da contratação:
· Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21.
Vistoria Técnica:
· Para o objeto em questão, não é necessário pedido de Vistoria Técnica.
Exigências de Habilitação:
· Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
· Habilitação jurídica
· Habilitação fiscal, social e trabalhista;
· Qualificação Econômico-Financeira;
IV – ESTIMATIVA DA QUANTIDADE
	ITEM
	UNID
	DESCRIÇÃO

	
1
	
1
	Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de educação continuada na área previdenciária, na modalidade Ensino a Distância (EAD), para dirigentes, membros dos conselhos, inclusive suplentes, comitê de investimentos e servidores do quadro do Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Itaquaquecetuba – IPSMI, contemplando um total de até 53 (cinquenta e três) alunos.


V – LEVANTAMENTO DE MERCADO:
Partindo do estudo das alternativas do mercado, em consulta no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), verificamos que grande parte dos resultados dizia respeito especificamente às certificações e renovações, não deixando expressas questões relacionadas à educação continuada em si. É importante destacar que a presente contratação, embora seja atravessada pela exigência da certificação e/ou renovação de dirigentes, servidores e conselheiros, faz parte de uma estratégia macro de profissionalização, tendo na educação continuada seu grande alicerce, se dirigindo, assim, ao grupo de servidores do IPSMI, seus dirigentes, membros do comitê de investimentos e conselheiros, tanto na qualidade de titulares, quanto de suplentes, desde os que já estão empossados, quanto aqueles previstos, justificando o quantitativo expresso no objeto descrito.
Posto isto, importa também ressaltar que tal objeto não foi encontrado, nestes mesmos padrões, no PNCP, cuja pesquisa direcionou para contratações de educação continuada de forma genérica, permitindo ao IPSMI a busca por soluções que se encaixem de forma mais adequada às expectativas da Diretoria Executiva e às necessidades do próprio do IPSMI, motivo pelo qual se optou pela modalidade de contratação para orientação do presente, observando, inclusive, que não houve indicação de execução do objeto como o descrito anteriormente nos requisitos técnicos. 
VI – ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO
	Órgão
	Contratado
	Qtd
	Valor unitário
	Fonte

	Fundo Prev. Mun. Águas Lindas de Goiás
	-
	1
	20.000,00
	https://pncp.gov.br/app/editais/05568854000192/2024/15

	Inst. Prev. Mun. São Paulo
	-
	1
	30.373,80
	https://pncp.gov.br/app/editais/47109087000101/2024/25

	Mato Grosso Previdência
	Lema Treinamentos Ltda
	1
	18.870,00
	https://pncp.gov.br/app/editais/22594192000144/2024/5


A pesquisa no PNCP retornou um número relativamente pequeno de contratações que se assemelhem às necessidades do IPSMI. Nesse sentido, embora tenham como horizonte questões relacionadas à certificação institucional, foram consideradas as contratações de serviço de educação previdenciária, sem a indicação de números taxativos de logins. Assim, foram analisados os preços da contratação em si, não ao número de acessos, tendo ainda, como parâmetro, valores equivalentes.
Dessa forma, chegamos à seguinte conclusão: temos como referência o valor de R$ 23.081,26 (vinte e três mil e oitenta e um reais e vinte e seis centavos), resultado obtido pela média simples entre os valores acima transcritos. É importante, porém, destacar que os valores até então levantados são tidos como parâmetros simplificados, uma vez que o IPSMI não teve êxito na busca de contratações do mesmo objeto junto a outras instituições. Vale ressaltar também que tais contratações não trazem especificidades que possam ser estritamente comparáveis com o objeto em contratação, visto que o IPSMI busca alternativas mais amplas de educação previdenciária, seja para atendimento das exigências legais e infralegais, seja para a própria profissionalização das práticas previdenciárias.
 VII – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
	A presente contratação tem um caráter simplificado, tendo em vista que o objeto não implica em aquisição ou contratações complementares, desta forma temos:
a) Modalidade de Licitação: A contratação poderá ser guiada pelas regras de INEXIGIBILIDADE, nos termos da Lei 14.333/21, sempre respeitando os princípios que regem as contratações públicas, especialmente no que diz respeito à legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.
b) Justificativa da escolha: A escolha pela inexigibilidade ocorre por se entender que a natureza técnica, aliada aos requisitos da contratação, atende aos princípios das contratações públicas, garantindo a melhor solução para a administração pública, inclusive no que diz respeito à economicidade.
c) Conteúdo programático: Os cursos deverão observar, no mínimo, o conteúdo programático apontado nos Anexos I-B, II-B e III-B do Manual de Certificação dos Profissionais de Regimes Próprios de Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, em sua versão 1.4, bem como observar a legislação municipal no que diz respeito à política previdenciária, nos termos da Lei Complementar Municipal 245, de 27 de junho de 2014 e demais temas relacionados às rotinas dos RPPS. 	
d) Formato: Online, com oferta de plataforma de estudos.
e) Certificação: Emissão de certificado digital, com código de verificação ou outro recurso de segurança, que garanta a autenticidade do documento.
f) Prazo de Execução: 12 (doze) meses.
g) Contratação do Fornecedor: O contratado deve atender às exigências de qualificação, de acordo com os requisitos legais, além de possuir capacidade técnica e operacional para cumprir com as cláusulas contratuais, além de comprovar experiência prévia no setor de capacitação profissional.
h) Monitoramento e Avaliação: A execução do objeto contrato será acompanhada e fiscalizada pelo IPSMI, que, oportunamente, indicará, dentre seu quadro de servidores, as figuras de gestor e fiscal do contrato, nomeados, preferencialmente, através de portaria.
i) Pagamento: O pagamento pela prestação do serviço ocorrerá de forma mensal e seguirá as regras acordadas no contrato.
VIII – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO
	Não há necessidade de parcelamento do objeto.
IX – DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
Com a presente contratação, se pretende obter, em suma:
· Melhoria da gestão e processos administrativos, através do aprimoramento constante dos processos administrativos, por meio da otimização dos fluxos de trabalho, a adoção das melhores práticas de gestão e o fortalecimento dos controles internos.
· Capacitação e desenvolvimento profissional, permitindo aos agentes envolvidos na rotina do IPSMI a aproximação e fortalecimento da cultura previdenciária.
· Maior autonomia e qualidade no atendimento ao segurados e beneficiários, garantindo um melhor amparo antes da concessão do benefício.
· Atendimento pontual às exigências do programa de certificação institucional – Pró-Gestão, por meio da educação continuada.
X – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO
Não se identifica a necessidade de providências prévias por parte do IPSMI em relação à presente contratação.
XI – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES
Não há contratações correlatas deste objeto.
XII – IMPACTOS AMBIENTAIS
Não foram identificados impactos ambientais negativos significativos no processo de contratação do objeto em questão. 
XIII – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
Considerando a urgência e a importância das certificações, a contratação é fundamental, seja por questões de ordem administrativa, seja de ordem legal. Assim, indicamos a possibilidade e viabilidade da contratação do objeto em questão, condicionada, porém, à autorização expressa dos órgãos deliberativos do IPSMI.
14. EQUIPE RESPONSÁVEL PELO DESENVOLVIMENTO DO ETP 
Comissão de Contratação, nomeada pela portaria 2564/2024.
Anderson de Siqueira Simões 	– Agente de Contratação		____________________________
Karin Veloso Mazorca 		– Membro Comissão de Contratação	____________________________
Daniela Almeida Eras 		– Membro Comissão de Contratação 
    Superintendente 			____________________________
Itaquaquecetuba/SP, 29 de janeiro de 2025.
 DE ACORDO 
_________________________
Daniela Almeida Eras
Superintendente 
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